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EMENTA 

ITCD - CAUSA MORTIS - FALTA DE RECOLHIMENTO/RECOLHIMENTO 

A MENOR - SUCESSÃO - Constatou-se a falta de recolhimento do Imposto sobre 

Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos - ITCD,  devido 

por herdeiro, nos termos do art. 1º, inciso I da Lei nº 14.941/03, em decorrência da 

transmissão de bens e direitos em razão da abertura da sucessão. Corretas as 

exigências de ITCD e Multa de Revalidação capitulada no art. 22, inciso II da 

mesma lei. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

 A autuação versa sobre a falta de recolhimento do Imposto sobre 

Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCD relativo ao 

recebimento de bens/direitos, pelo Autuado, por sucessão legítima, em razão do espólio 

de Geraldo Zanirati, falecido em 25/10/08. 

Exige-se o ITCD e a Multa de Revalidação capitulada no art. 22, inciso II 

da Lei nº 14.941/03.  

Inconformado, o Autuado apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 153/167, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 268/279.  

DECISÃO 

Da Preliminar 

O Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração (AI), em 

razão de vícios no lançamento. 

Alega que o presente Auto de infração e as notificações constantes estão 

eivados de nulidade, visto que não foram descritos todos os elementos e motivação 

para o cálculo realizado. 

Afirma, ainda, que Auto de infração não descreve a infração com clareza 

bem como não indica os dispositivos legais infringidos. 
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Razão não assiste ao Impugnante, pois o Auto de Infração contém todos os 

elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 

das infrações, e encontram-se legalmente embasadas as infrações cometidas e as 

penalidades aplicadas. Todos os requisitos formais e materiais necessários para a 

atividade do lançamento, previstos no art. 89 do Regulamento do Processo e dos 

Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), aprovado pelo Dec. nº 44747/08, 

foram observados. 

Ademais, a citação dos dispositivos infringidos e cominativos das 

penalidades está correta, sendo que todos os requisitos formais e materiais necessários 

para a atividade de lançamento, previstos no art. 142 do Código Tributário Nacional 

(CTN).  

Constata-se, portanto, a plena validade do ato administrativo de lançamento, 

que cumpriu e observou todos os requisitos que poderiam, caso não estivessem 

presentes, viciá-lo ou mesmo torná-lo nulo.  

Portanto, rejeitam-se as prefaciais arguidas. 

As demais questões se confundem com a matéria meritória e serão 

analisadas a seguir.  

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação trata da falta de recolhimento do Imposto 

sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCD, 

devido em razão de sucessão legítima. 

As exigências fiscais tiveram como base a Declaração de Bens e Direitos 

(DBD) protocolizada em 14/11/13, por meio da qual a Fiscalização tomou 

conhecimento do fato gerador e dos demais elementos necessários ao lançamento. 

A referida DBD foi protocolizada via SIARE e todos os documentos que a 

instruem foram fotocopiados e anexados ao Auto de Infração.  

Antes da lavratura do Auto de Infração, o Inventariante foi notificado, no 

dia 29/04/14, via e-mail, pela Administração Fazendária sobre a emissão do 

Documento de Arrecadação Estadual (DAE), para fins do pagamento do ITCD e dos 

acréscimos legais.  

Os valores foram contestados, requerendo avaliação contraditória das cotas 

patrimoniais da empresa CGB Artes Gráficas Ltda, e a dispensa da multa e dos juros 

moratórios. Porém, seu pedido foi indeferido pela titular da Delegacia Fiscal de Belo 

Horizonte (AFBH-1) em 11/06/14.  

Como não houve pagamento após o indeferimento da avaliação 

contraditória, lavrou-se o Auto de Infração para a cobrança do ITCD e da Multa de 

Revalidação capitulada no art. 22, inciso II da nº 14.941/03.  

À época do fato gerador, a Lei nº 14.941/03, em seu art. 1º, inciso I, 

estabelecia que o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer 

Bens ou Direitos – ITCD – incidia “na transmissão da propriedade de bem ou direito, 
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por sucessão legítima ou testamentária”. Essa redação foi dada pelo art. 1º e vigência 

estabelecida pelo art. 6º (até 31/12/13), ambos da Lei nº 15.958/05. Examine-se: 

Art. 1º. O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 

e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD – 

incide:  

Efeitos de 1º/01/2006 a 31/12/2013 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

6º, ambos da Lei nº 15.958, de 29/12/2005: 

“I - na transmissão da propriedade de bem ou 

direito, por sucessão legítima ou testamentária;”  

Os §§ 1º, 2º, inciso III e § 4º deste mesmo art. 1º da Lei nº 14.941/03 vêm, 

ainda, esclarecer que:  

Art. 1º.  

(...)  

§ 1º - O imposto incide sobre a doação ou 

transmissão hereditária ou testamentária de bem 

imóvel situado em território do Estado e 

respectivos direitos, bem como sobre bens móveis, 

semoventes, títulos e créditos, e direitos a eles 

relativos.  

§ 2º - O imposto incide sobre a transmissão de 

bens móveis, inclusive semoventes, direitos, 

títulos e créditos, e direitos a eles relativos, 

quando:  

(...)  

III - o inventário ou o arrolamento judicial ou 

extrajudicial se processar neste Estado;  

(...) 

§ 4º - Em transmissão não onerosa causa mortis, 

ocorrerão tantos fatos geradores distintos 

quantos forem os herdeiros ou legatários. 

Segundo o art. 13, inciso I do citado diploma legal, o ITCD deve ser pago 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da abertura da sucessão, in 

verbis: 

Art. 13. O imposto será pago:  

I- na transmissão causa mortis, no prazo de cento 

e oitenta dias contados da data da abertura da 

sucessão; (Grifou-se). 

O procedimento adotado pela Fiscalização está de acordo com a legislação 

vigente e foi devidamente descrito no relatório do Auto de Infração, às fls. 06/08.  

O inconformismo do Impugnante se apresenta quanto à base de cálculo do 

imposto, motivado exclusivamente pela avaliação das cotas societárias à época do fato 

gerador. 
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A base de cálculo do ITCD era definida pelo art. 4º da Lei nº 14.941/03, 

com a redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 6º, ambos da Lei nº 

17.272, de 28/12/07, e efeitos de 29/12/07 a 31/12/13, nos seguintes termos:  

Art. 4º. A base de cálculo do imposto é o valor 

venal do bem ou direito recebido em virtude de 

sucessão legítima ou testamentária ou de doação, 

expresso em moeda corrente nacional e em seu 

equivalente em Ufemg.  

O § 1º do art. 4º esclarece o conceito de valor venal. Veja-se:  

Art. 4º.  

(...)  

§ 1º - Para os efeitos desta Lei, considera-se 

valor venal o valor de mercado do bem ou direito 

na data da abertura da sucessão ou da avaliação 

ou da realização do ato ou contrato de doação, na 

forma estabelecida em regulamento.  

A Lei nº 14.941/03, em seu art. 5º e § 1º, trata da base de cálculo a ser 

definida em relação a ações representativas do capital de sociedade. Veja-se:  

Art. 5º - Em se tratando de ações representativas 

do capital de sociedade, a base de cálculo é 

determinada por sua cotação média na Bolsa de 

Valores na data da transmissão, ou na 

imediatamente anterior quando não houver pregão 

ou quando essas não tiverem sido negociadas 

naquele dia, regredindo-se, se for o caso, até o 

máximo de cento e oitenta dias.  

§ 1º - No caso em que a ação, quota, participação 

ou qualquer título representativo do capital de 

sociedade não for objeto de negociação ou não 

tiver sido negociado nos últimos cento e oitenta 

dias, admitir-se-á seu valor patrimonial na data 

da transmissão, nos termos do regulamento.  

Perceba-se que em todos os artigos citados, ao tratar da base de cálculo, a 

lei remete ao RITCD, e especificamente quanto às cotas de capital social, estabelece 

que admitir-se-á como valor venal, o valor patrimonial das cotas na data em que foram 

transmitidas, nos termos do Regulamento.  

A seguir, o art. 13 do Decreto nº 43.981/05 (RITCD):  

Art. 13. Em se tratando de ações representativas 

do capital de sociedade, a base de cálculo é 

determinada por sua cotação média na Bolsa de 

Valores na data da transmissão, ou na 

imediatamente anterior quando não houver pregão 

ou quando essas não tiverem sido negociadas 

naquele dia, regredindo-se, se for o caso, até o 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1º - No caso em que a ação, quota, participação 

ou qualquer título representativo do capital de 

sociedade não seja objeto de negociação ou não 
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tiver sido negociado nos últimos 180 (cento e 

oitenta) dias, a base de cálculo será o seu valor 

patrimonial na data da transmissão, observado o 

disposto nos §§ 2º a 4º deste artigo.  

§ 2º - O valor patrimonial da ação, quota, 

participação ou qualquer título representativo do 

capital de sociedade será obtido do balanço 

patrimonial e da respectiva declaração do imposto 

de renda da pessoa jurídica entregue à Secretaria 

da Receita Federal, relativos ao período de 

apuração mais próximo da data de transmissão, 

observado o disposto no § 4º deste artigo, 

facultado ao Fisco efetuar o levantamento de 

bens, direitos e obrigações. (Grifou-se). 

Para a obtenção do valor patrimonial da cota representativa de empresa de 

capital fechado, como é o caso, é permitido à Fiscalização a elaboração do balanço de 

determinação, que é o levantamento dos bens, direitos e obrigações da sociedade a 

valores de mercado.  

Como é sabido, o instrumento contábil que permite avaliar a situação 

patrimonial de uma empresa, em uma data determinada, é o balanço patrimonial. 

Assim, ao avaliar participações societárias, a Fiscalização deve analisar o balanço 

patrimonial da sociedade referente ao período de apuração mais próximo da data da 

transmissão, buscando determinar a situação líquida patrimonial, a valores de mercado. 

No presente caso, a avaliação tomou por base o balanço patrimonial 

encerrado em 31/12/08, tendo em vista que o óbito ocorreu em 25/10/08, de acordo 

com o disposto no § 1º do art. 4º da Lei nº 14.941/03. 

Assim, insubsistente insistir em erro de avaliação das cotas da empresa 

CGB Artes Gráficas Ltda, como pretende o Impugnante, tampouco apurar patrimônio 

líquido em exercícios 2013 e 2014, visto que se afastam da data do óbito, qual seja, 

2008. 

Portanto, não podem prosperar as alegações do Impugnante quanto ao 

procedimento adotado pela Fiscalização para a apuração da base de cálculo do ITCD 

incidente na transmissão das cotas societárias. 

Dessa forma, correta a exigência do ITCD e da Multa de Revalidação 

prevista no art. 22, inciso II da Lei nº 14.941/03, in verbis:  

Art. 22. A falta de pagamento do ITCD ou seu 

pagamento a menor ou intempestivo acarretará a 

aplicação de multa, calculada sobre o valor do 

imposto devido, nos seguintes termos:  

(...)  

II - havendo ação fiscal, será cobrada multa de 

revalidação de 50% (cinquenta por cento) do valor 

do imposto, observadas as seguintes reduções: 

(...) 

No tocante à correção dos valores relativos ao imposto e multas pela Taxa 

Selic, assevera-se que os arts. 127 e 226 da Lei nº 6.763/75 c/c § 3º, art. 5º da Lei 
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Federal nº 9.430/96 determinam tal imposição, sendo disciplinada no âmbito do estado 

de Minas Gerais pela Resolução nº 2.880/97, inclusive, conforme art. 2º, quanto ao seu 

termo inicial (primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento do débito até a data 

do efetivo pagamento): 

Art. 127 - Os débitos decorrentes do não-

recolhimento de tributos e multas no prazo legal 

terão seu valor corrigido em função da variação 

do poder aquisitivo da moeda, segundo critérios 

adotados para correção dos débitos fiscais 

federais. 

(...) 

Art. 226 - Sobre os débitos decorrentes do não-

recolhimento de tributo e multa nos prazos 

fixados na legislação, incidirão juros de mora, 

calculados do dia em que o débito deveria ter 

sido pago até o dia anterior ao de seu efetivo 

pagamento, com base no critério adotado para 

cobrança dos débitos fiscais federais. 

Os critérios adotados para cobrança dos débitos fiscais federais estão 

disciplinados na Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, especificamente no art. 5º, § 

3º, com a seguinte redação: 

Art. 5º - O imposto de renda devido, apurado na 

forma do artigo 1º, será pago em quota única, até 

o último dia útil do mês subsequente ao do 

encerramento do período de apuração. 

(...) 

§ 3º - As quotas do imposto serão acrescidas de 

juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, para 

títulos federais, acumulada mensalmente, 

calculados a partir do primeiro dia do segundo 

mês subsequente ao do encerramento do período de 

apuração até o último dia do mês anterior ao do 

pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 

Ressalta-se que o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de 

Recurso Especial Repetitivo (REsp nº 879.844), nos termos do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, pacificou a legitimidade da aplicação, pela Fazenda Pública do Estado 

de Minas Gerais, da Taxa Selic na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, 

diante da existência de lei estadual que determina a adoção dos mesmos critérios 

definidos na correção dos débitos fiscais federais. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 
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I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. No mérito, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, os Conselheiros Maria Vanessa Soares Nunes e Alan Carlo Lopes 

Valentim Silva. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2016. 

Luiz Geraldo de Oliveira 

Presidente / Revisor 

Maria Gabriela Tomich Barbosa 

Relatora 

GR/D 


